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  NEGÓCIO JURÍDICO — Defeitos


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Chegou o momento de abordarmos os defeitos do negócio jurídico, também chamados de vícios da vontade ou vícios do consentimento. Começam a ser regulamentados no Código a partir do artigo 138. Quando falamos de vícios da vontade, nós devemos lembrar que liberdade e consciência são requisitos de validade para o negócio jurídico. Portanto, se faltar liberdade ou consciência no momento da manifestação da vontade, nós teremos presença de vícios e esses vícios geram a anulação do negócio. Os vícios do consentimento são comumente classificados em erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. Nesses vícios, haverá um descompasso entre aquilo que se quis e o resultado que fora produzido. Comecemos a estudar cada um desses vícios. Primeiro deles, o erro. O erro, também chamado pelo Código Civil a partir do artigo 138, de ignorância, erro ou ignorância, nada mais é do que uma visão equivocada, uma visão grosseira sobre o negócio que se está celebrando. O erro é aquele vício a partir do qual o sujeito aprecia mal as qualidades da outra pessoa, do objeto ou da própria natureza do negócio jurídico. Ou seja, no erro há uma falsa percepção da realidade. Então eu posso ter o erro quanto à pessoa do outro contratante, o erro quanto ao objeto, o erro quanto à própria natureza do negócio jurídico. E quando este erro recai sobre esses chamados elementos essenciais do negócio, ele é denominado de erro substancial. A falsa percepção da realidade sobre elementos essenciais do negócio jurídico gera o chamado erro substancial. Quando temos a figura do erro substancial, é possível que a parte que errou, que manifestou de maneira equivocada a sua vontade, possa solicitar ao juízo, em quatro anos, a partir da data da conclusão do negócio, a anulação deste, que fique demonstrado que a outra parte tinha conhecimento de que se estava em erro, ou seja, o erro para gerar a invalidação do negócio deve ser reconhecível pela outra parte, o que a doutrina chama de cognoscível, reconhecível ou cognoscível. E, além disso, será importante também verificar, no caso concreto, se há como provar essas circunstâncias. Se o erro for apenas e tão somente sobre elementos acidentais do negócio, ele vai se chamar erro acidental. E o erro acidental não gera a invalidação do negócio jurídico, embora possa até gerar indenização das perdas e danos. O erro é o primeiro vício do consentimento. O segundo é o dolo, que se assemelha ao erro, porque também se trata de uma falsa percepção da realidade. Porém, no dolo, alguém provocou o erro. É comum a gente ler em livros de doutrina. O dolo é o erro provocado por outrem que, usando de artifícios, usando de condutas ardilosas, acaba produzindo em outra pessoa uma situação de falsa percepção. É uma conduta clássica de estelionatários, que fazem a vítima acreditar em algo que não existe e fazem com que essa vítima, muitas vezes, celebre um contrato, como por exemplo uma doação ou uma compra e venda, quando há essa conduta ardilosa, estará presente o dolo, que, quando recair também sobre elementos essenciais do negócio, como pessoa ou objeto, será invalidante também no prazo de quatro anos a contar da data da conclusão do negócio. Prazo esse de decadência. Então, a pessoa prejudicada por uma conduta de dolo poderá solicitar a anulação do negócio celebrado no prazo de quatro anos, prazo esse que é decadencial e que deverá ter o seu termo inicial a partir da data da conclusão daquele negócio jurídico. O terceiro vício do consentimento é a coação.
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